
Minuta 22 – Oposição a falsa privação da retribuição III


Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ... Proc. ...
Procedimento cautelar comum



Meritíssimo Juiz de Direito



Denominação, sede ..., NIF ..., na qualidade de empregador Vem, à sombra do disposto no art.º 32.º/2 do CPT deduzir oposição ao requerimento inicial entregue pela trabalhadora “Nome”, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	É verdade que o Requerente foi admitido a serviço da Requerida em 1 de Agosto de 2005, mediante contrato de trabalho, tendo-lhe sido atribuída a categoria profissional de jornalista.

02	No dia 8 de Janeiro de 2008 foi nomeado Chefe do Subdepartamento do Centro de Documentação do Departamento de Arquivos e Documentação, passando a ter isenção de horário de trabalho.

03	Em 17 de Janeiro de 2017 foi promovido a Chefe de Departamento de Acesso Público e Comercialização, sendo-lhe atribuídas várias regalias inerentes a esse cargo e a outros cargos idênticos (cartão de crédito, com plafond mensal de 1.500€, senhas de gasolina, no valor equivalente a 240 litros/mês, substituídas, posteriormente, pelo cartão Galp frota,
1000 impulsos/mês de telefone, subsídio de isenção de horário de trabalho, no valor de 500€/mês e complemento de chefia, no valor de
600€/mês).

04       Manteve-se no cargo de Chefe de Departamento de Acesso Público e
Comercialização até dele ser exonerado por escrito em 24 de Fevereiro de
2019, com efeitos a partir de 1 de Março de 2019.

05	Desde Fevereiro de 2019 que se encontra de baixa médica, tendo sofrido uma intervenção cirúrgica, em 18 desse mês, a um carcinoma do pulmão.

06       Foi informado, por chamada telefónica que fez em 24 de Novembro de
2019, que lhe haviam sido retiradas as referidas regalias.

07       Tinha então a categoria profissional de “Jornalista-G5”.



O Direito



Em parte alguma deste procedimento cautelar laboral comum o Requerente defende que a Requerida não lhe está a atribuir a categoria profissional que lhe é devida, à face do contrato celebrado ou de qualquer instrumento de regulamentação aplicável à relação laboral estabelecida.
É ele próprio quem diz que a sua categoria profissional é a de “Jornalista G-5”. Não se trata, pois, de decidir aqui se se verificam diferenças de retribuição
decorrentes de uma deficiente categorização profissional do trabalhador.
O Requerente, que é jornalista, foi em 17 de Janeiro de 2017 nomeado pela
Requerida “Chefe do Departamento de Acesso Público e Comercialização”.
Como esta mesma designação o revela, o ora Requerente foi então investido pela
Requerida num lugar de direcção (ou de chefia) dum dos seus departamentos.
«Não houve, por isso, uma qualquer promoção do trabalhador a uma categoria profissional superior àquela que então detinha, nem um cometimento de funções, resultantes do contrato de trabalho, diferentes das que até então vinha desempenhando (jus variandi).» TRL 21-10-2002 Proc. 3485/02 CJ T. IV
Tratou-se, sim, de um acto de provimento do Requerente (ou de destacamento, semelhante à comissão de serviço) num cargo de direcção dum dos departamentos da empresa Requerida, que assim passou a ser gerido por ele através duma delegação de poderes (ou dum mandato) da Administração da Requerida.
Deste modo, o ora Requerente, mantendo a sua categoria profissional de
“Jornalista”, passou a ser titular, em Janeiro de 2017, dum cargo de direcção ou de

chefia, cujas tarefas passou a desempenhar, em lugar das tarefas contratuais, próprias da sua categoria profissional.
Cargo esse que se inseria – e se insere – na orgânica (ou modo de funcionamento)
da empresa.
Como o refere o Professor Dr. António de Lemos Monteiro Fernandes (Direito do Trabalho, 1.º Volume, 9.ª edição, páginas 190) “os titulares de cargos de direcção e chefia exercem poderes cujo titular originário é o empregador, e exercem-nos dentro dos limites e da estrutura por ele traçados”.
As funções de “Chefe do Departamento de Acesso Público e Comercialização”, que o Requerente passou a desempenhar, eram, portanto, funções integrantes da estrutura hierárquica da Requerida e funções da inteira confiança da Administração desta.
Assim sendo podia a Requerida, em qualquer momento, pôr termo a tais funções, pois se Requerida teve poderes para investir o Requerente nessas funções, não pode deixar de também os ter para o desinvestir das mesmas.
A atribuição de funções hierárquicas não pode deixar de ser unilateralmente revogável, à semelhança do mandato, não tendo, consequentemente, o trabalhador encarregado de tarefas de tal natureza qualquer “direito ao cargo de chefia” para que foi nomeado.
Podemos, assim, afirmar com segurança que o direito de manter-se indefinidamente como “Chefe do Departamento de Acesso Público e Comercialização” nunca entrou na esfera jurídica do ora Requerente.
Este teve apenas – e tão só – um direito precário e temporário de manter-se no exercício desse cargo até manifestação, em sentido contrário, por parte da sua empregadora.
Assim a Requerida, ao proceder à sua destituição do referido cargo, não ofendeu nenhum direito do Requerente e não violou, consequentemente, nenhuma garantia, legal ou convencional, do trabalhador.
Neste sentido já o decidiu o Venerando Supremo Tribunal de Justiça, em caso com alguma identidade, no seu acórdão de 6 de Dezembro de 2000 (C.J., Ac. STJ, Tomo III, Ano VIII – 2000, páginas 291/293).
O Requerente, ao ser nomeado para um lugar que fazia parte da estrutura hierárquica e de funcionamento da Requerida – e que, portanto, era da absoluta confiança dos seus dirigentes – não podia deixar de saber que só nele estaria investido enquanto tal merecesse a concordância dos administradores da empresa.

Por isso, não pode agora insurgir-se contra a sua exoneração dum cargo que tinha proventos especiais, dos quais usufruiu porque eram inerentes ao cargo dirigente exercido, as quais, de modo algum, constituíam elementos da retribuição dos trabalhadores com a categoria profissional de jornalista, que o Requerente detinha (e detém).
Este somente teve direito a essas regalias enquanto exerceu os serviços delegados daquele cargo de chefia.
Uma vez destituído dele, deixou de ter direito às mesmas, por ter perdido a qualidade de dirigente de departamento, da qual elas emanavam.
Relativamente à isenção de horário, importa recordar que o respectivo subsídio está condicionado à permanência desse regime de prestação de trabalho, sendo lícito ao empregador deixar de os pagar sempre que os trabalhadores, que deles beneficiam, deixem de trabalhar nesse regime de isenção, o que pode ser decretado unilateralmente pela entidade patronal, o que tem vindo a ser pacificamente decidido pela jurisprudência (vide, por exemplo, o douto acórdão do STJ de 13.11.96, publicado no n.º 425 dos A.D.S.T.A., páginas 684/690).
Sucede que o ora Requerente não continuou a prestar trabalho à Requerida em regime de isenção de horário de trabalho, após a exoneração do cargo de “Chefe do Departamento de Acesso Público e Comercialização”, pois desde 9 de Fevereiro de 2019 que se encontra de baixa médica e que, submetido a junta médica, lhe foi mesmo conferida por esta uma incapacidade permanente global de 80%, desde
1999.



Termos em que deverá o presente procedimento no qual o Requerente pede a reposição de alegadas retribuições e regalias ser julgado improcedente por não provado.



Valor: o do r. i. Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Rol de testemunhas: nome, profissão e morada.



O Advogado
